
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 715.197 - SP 
(2015/0120340-0)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : EMBRAPARQUE EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS 

LTDA 
ADVOGADOS : GILBERTO FERRAZ DE ARRUDA VEIGA 
  LUIZ ANTÔNIO SAMPAIO GOUVEIA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 165, 458 E 535 DO 
CPC. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. NECESSIDADE DE PROVAS. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7 
DO STJ. DANO ILÍCITO INDENIZÁVEL. CONFIGURAÇÃO. 
SÚMULA 7/STJ. 

1.  Não prospera a alegada violação dos arts. 165 e 458, 
e 535, II e III, do Código de Processo Civil, uma vez que deficiente sua 
fundamentação.  Com efeito, a recorrente limitou-se a alegar, 
genericamente, ofensa ao referido dispositivo legal, sem explicitar os 
pontos em que teria sido omisso o acórdão recorrido. Incidência, por 
analogia, Súmula 284/STF.

2. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento 
firmado no sentido de que não há cerceamento de defesa quando o 
julgador considera desnecessária a produção de prova, mediante a 
existência nos autos de elementos suficientes para a formação de seu 
convencimento. Ademais, aferir eventual necessidade de produção de 
prova demanda o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, 
o que é vedado em recurso especial, dado o óbice da Súmula 7 do STJ.

3. No sistema de persuasão racional adotado pelos arts. 
130 e 131 do CPC, cabe ao magistrado determinar a conveniência e a 
necessidade da produção probatória, mormente quando, por outros 
meios, já esteja persuadido acerca da verdade dos fatos.

4. Verificar se ocorreu ou não lesão a direito indenizável 
demandaria reexame de matéria fático-probatória, vedado em sede de 
recurso especial, conforme óbice da Súmula 7/STJ. Precedentes.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
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indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 06 de agosto de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 715.197 - SP 
(2015/0120340-0)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : EMBRAPARQUE EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS 

LTDA 
ADVOGADOS : GILBERTO FERRAZ DE ARRUDA VEIGA 
  LUIZ ANTÔNIO SAMPAIO GOUVEIA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela EMBRAPARQUE 
EMPREENDIMENTOS IMOBILÁRIOS LTDA. contra decisão monocrática que 
conheceu do agravo e negou seguimento ao recurso especial nos termos da seguinte 
ementa (fl. 825, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 165, 458 E 535 DO CPC. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. NECESSIDADE DE PROVAS. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7 DO 
STJ. DANO ILÍCITO INDENIZÁVEL. CONFIGURAÇÃO. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL".

Para melhor compreensão da demanda, confira-se o relatório elaborado 
no decisum agravado:

"Vistos.
Cuida-se de agravo apresentado por EMBRAPARQUE 

EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA. contra decisão que 
obstou a subida do recurso especial interposto, com fundamento no 
art. 105, III, "a", da Constituição Federal, contra acórdão do 
Tribunal de Justiça de São Paulo assim ementado (fl. 578, e-STJ):

"APELAÇÃO - INDENIZAÇÃO - Empreendimento "Xuxa 
Water Park" - Pretensão de reparação de danos matérias e morais 
em razão de improcedência de Ação Civil Pública contra si 
manejada — Sentença de improcedência pronunciada cm primeiro 
grau - Decisório que merece subsistir - Cerceamento de defesa - 
Inocorrência - Hipótese que era mesmo de julgamento antecipado da 
lide - Art. 330, I, do CPC - Propositura da ação coletiva que se deu 
dentro dos limites do dever funcional prescrito no art. 129, III do CE 
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Indícios de possível degradação ao meio ambiente, baseada em 
parecer da Secretaria Estadual do Meio Ambiente - Necessidade de 
atuação preventiva - Exercício regular do direito como excludente 
de responsabilidade civil - Ausência de dolo ou ato abusivo de modo 
ensejar a responsabilidade estatal Inteligência do art. 85 do CPC - 
Inaplicabilidade do art. 37, §6° do CPC - Sentença mantida - Negado 
provimento ao recurso."

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fl. 600, 
e-STJ).  

No recurso especial, alega a recorrente, preliminarmente, 
ofensa aos arts. 165 e 458, e 535, II e III, do CPC, porquanto, apesar 
da oposição dos embargos de declaração, o Tribunal de origem teria 
deixado de explicitar os motivos do não provimento do recurso.

No mérito do recurso especial, a recorrente alega violação dos 
arts. 333, I, do Código de Processo Civil e 186 e 927 do Código de 
Processo Civil.

Apresentadas as contrarrazões (fls. 720/728, e-STJ), sobreveio 
o juízo de admissibilidade negativo da instância de origem (fls. 730, 
e-STJ), o que deu ensejo à interposição do agravo ora em análise".

Alega a agravante, em síntese, que, "ao contrário do que se decidiu, 
demonstrou-se com peculiar minúcia que o acórdão recorrido e seu segmento, 
advindo de recurso de embargos de declaração, negou prestação jurísdicional à 
recorrente ao rejeitar o aclaratório, reiterando os vícios apontados e, assim, 
incidindo em irretorquível violação aos artigos 535, inciso I e li, 458 e 165 do 
Código de Processo Civil" (fl. 840, e-STJ).

 
Afirma, por fim, que, "todavia, no recurso especial em comento, a 

matéria é unicamente de direito! É cristalino que a apreciação dos temas postos 
nesse recurso especial diz respeito a direitos públicos subjetivos do recorrente, 
consistente em se saber qual a medida da jurisdição da qual ele é credor e que o 
Estado-juiz não deu; se a atuação do MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE 
SÃO PAULO, na hipótese em juízo, enseja indenização do recorrente pelo abuso de 
direito, que os artigos 186 e 927 do Código Civil coíbem e, finalmente, se 
admissível a responsabilização da FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO, o 
reconhecimento do direito que o recorrente enquanto jurisdicionado tem a provar 
a lesão e o dano, nos termos do artigo 333, inciso I, do Código de Processo Civil, 
para postular a devida jurisdição" (fl. 844, e-STJ).  

Aduz, por fim, que "essas aferições de que resultará o juízo do 
recurso depende em nada de qualquer prova, bastando o conhecimento de plano 
da matéria do recurso, para que ele seja decidido por seus conteúdos de 
argumentação jurídica apenas, dando-se ou não o provimento dele, sem que para 
isto haja que verificar qualquer elemento probatório admitido por Lei. Ademais, o 
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tema está no acórdão recorrido! Assim, o quê precisa ser esclarecido é isto: no 
recurso especial não se reexamina prova, devendo os fatos da causa serem 
considerados na versão do acórdão recorrido, porque as instâncias ordinárias 
decidem, soberanamente, a respeito deles" (fl. 844, e-STJ).  

Dispensada a oitiva da parte agravada.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 715.197 - SP 
(2015/0120340-0)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 165, 458 E 535 DO 
CPC. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. NECESSIDADE DE PROVAS. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7 
DO STJ. DANO ILÍCITO INDENIZÁVEL. CONFIGURAÇÃO. 
SÚMULA 7/STJ. 

1.  Não prospera a alegada violação dos arts. 165 e 458, 
e 535, II e III, do Código de Processo Civil, uma vez que deficiente sua 
fundamentação.  Com efeito, a recorrente limitou-se a alegar, 
genericamente, ofensa ao referido dispositivo legal, sem explicitar os 
pontos em que teria sido omisso o acórdão recorrido. Incidência, por 
analogia, Súmula 284/STF.

2. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento 
firmado no sentido de que não há cerceamento de defesa quando o 
julgador considera desnecessária a produção de prova, mediante a 
existência nos autos de elementos suficientes para a formação de seu 
convencimento. Ademais, aferir eventual necessidade de produção de 
prova demanda o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, 
o que é vedado em recurso especial, dado o óbice da Súmula 7 do STJ.

3. No sistema de persuasão racional adotado pelos arts. 
130 e 131 do CPC, cabe ao magistrado determinar a conveniência e a 
necessidade da produção probatória, mormente quando, por outros 
meios, já esteja persuadido acerca da verdade dos fatos.

4. Verificar se ocorreu ou não lesão a direito indenizável 
demandaria reexame de matéria fático-probatória, vedado em sede de 
recurso especial, conforme óbice da Súmula 7/STJ. Precedentes.

Agravo regimental improvido.
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não obstante os esforços expendidos pela recorrente, a irresignação não 
merece provimento, devendo a decisão agravada ser mantida. 

DA SÚMULA 284/STF
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Não prospera a alegada violação dos arts. 165 e 458, e 535, II e III, do 
Código de Processo Civil, uma vez que deficiente sua fundamentação. 

Com efeito, a recorrente limitou-se a alegar, genericamente, ofensa ao 
referido dispositivo legal, sem explicitar os pontos em que teria sido omisso o acórdão 
recorrido. 

Assim, aplica-se ao caso, mutatis mutandis, o disposto na Súmula 
284/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".

Nesse sentido:

"1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a 
alegação de ofensa ao art. 535 do CPC se faz de forma genérica, 
sem a demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez 
omisso, contraditório ou obscuro. Aplica-se, na hipótese, o óbice da 
Súmula 284 do STF."

(AgRg no AREsp 386.084/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/11/2014, DJe 24/11/2014.)

"1.  No que se refere à suposta contrariedade ao artigo 535 do 
CPC, é pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido de 
que a simples alegação genérica, desprovida de fundamentação que 
demonstre de que maneira houve a negativa de vigência dos 
dispositivos legais pelo Tribunal a quo, caracteriza-se como 
fundamentação deficiente, atraindo a incidência da Súmula 
284/STF."

(AgRg no REsp 1.477.404/RR, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
18/11/2014, DJe 24/11/2014.)

DO CERCEAMENTO DE DEFESA – INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ

O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento firmado no sentido de 
que não há cerceamento de defesa quando o julgador considera desnecessária a 
produção de prova, mediante a existência nos autos de elementos suficientes para a 
formação de seu convencimento. 

A propósito:

"DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO 
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MONITÓRIA. EXCESSO DE COBRANÇA. NEGAÇÃO DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO CARACTERIZADA. PROVA 
ESCRITA DA DÍVIDA. SÚMULA 07/STJ. JULGAMENTO 
ANTECIPADO DA LIDE COM DISPENSA DE PROVA 
TESTEMUNHAL. SÚMULA 07/STJ. PRINCÍPIO DA IDENTIDADE 
FÍSICA DO JUIZ. SÚMULA 283/STJ. PRAZO PRESCRICIONAL. 
VALOR PRINCIPAL E ACESSÓRIO.

1.- A jurisprudência desta Casa é pacífica ao proclamar que, se 
os fundamentos adotados bastam para justificar o concluído na 
decisão, o julgador não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos utilizados pela parte.

2.- Não se admite o recurso especial na parte em que deixa 
deixa de impugnar adequadamente os fundamentos do acórdão 
recorrido. Súmula 283/STF.

3.- A alegação de cerceamento de defesa decorrente do 
indeferimento da prova pericial atrai a incidência dos princípios da 
livre admissibilidade da prova e do livre convencimento do juiz os 
quais conduzem à aplicação da Súmula 07/STJ.

4.- Tendo as instâncias de origem afirmado que os documentos 
que instruem a inicial servem como prova escrita da dívida não é 
possível afirmar o contrário em sede de recurso especial. Súmula 
07/STJ.

5.- Na linha da jurisprudência desta Corte, a ação monitória 
está subordinada ao prazo prescricional de 5 (cinco) anos.

6.- Tendo a ação sido proposta para cobrança do valor integral 
da dívida, ou seja do valor principal mais acessórios, não é possível 
sustentar que a pretensão ao recebimento dos acessórios esteja 
subordinada à prazo prescricional mais reduzido.

7.- Agravo Regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 431.298/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 11/2/2014, DJe 13/3/2014.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. 
INDEFERIMENTO DA PROVA PERICIAL. PRINCÍPIO DO LIVRE 
CONVENCIMENTO MOTIVADO. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
INVERSÃO DO JULGADO QUE, NO CASO, DEMANDARIA O 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO.

1. Cumpre ao magistrado, destinatário da prova, valorar sua 
necessidade, conforme o princípio do livre convencimento motivado. 
Assim, não há violação ao arts. 130 e 131 do CPC quando o juiz, em 
decisão adequadamente fundamentada, defere ou indefere a 
produção de provas, seja ela testemunhal, pericial ou documental.

2. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem a 
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respeito do cerceamento de defesa, tal como colocada a questão nas 
razões recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do 
acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada 
em sede de recurso especial, a teor do óbice previsto no enunciado nº 
7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

3. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no AREsp 444.634/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/12/2013, DJe 4/2/2014.)

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. INDEFERIMENTO 
DE PRODUÇÃO DE PROVA. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.

1. É inadmissível Recurso Especial quanto a questão (art. 84 do 
CPC), que não foi apreciada pelo Tribunal de origem, a despeito da 
oposição de Embargos Declaratórios. Incidência da Súmula 211/STJ.

2. Para que se configure prequestionamento implícito, é 
necessário que o Tribunal a quo emita juízo de valor a respeito da 
matéria debatida, o que não ocorreu no caso dos autos.

3. A investigação acerca de suposto cerceamento de defesa 
causado pelo indeferimento da produção de prova pericial é inviável, 
por meio de Recurso Especial, conforme entendimento uniformizado 
do STJ, em face da vedação enunciada pela Súmula 7/STJ. (AgRg no 
REsp 1.363.767/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 16.4.2013).

4. Agravo Regimental não provido."
(AgRg no AREsp 401.271/MG, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 5/12/2013, DJe 
6/3/2014.)

Ademais, aferir eventual necessidade de produção de prova demanda o 
revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado em recurso 
especial, dado o óbice da Súmula 7 do STJ.

No sistema de persuasão racional adotado pelos arts. 130 e 131 do 
CPC, cabe ao magistrado determinar a conveniência e a necessidade da produção 
probatória, mormente quando, por outros meios, já esteja persuadido acerca da verdade 
dos fatos.

DA SÚMULA 7/STJ

Verificar se ocorreu ou não lesão a direito indenizável demandaria 
reexame de matéria fático-probatória, vedado em sede de recurso especial, conforme 
óbice da Súmula 7/STJ. 
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Nesse sentido:

"ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. DANOS MORAIS. ARTS. 186 E 927 DO CÓDIGO 
CIVIL. INEXISTÊNCIA DE AFRONTA. DANO E NEXO DE 
CAUSALIDADE NÃO RECONHECIDOS PELA INSTÂNCIA 
ORDINÁRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. ART. 134 DO CTB 
NÃO VIOLADO. TRANSFERÊNCIA DE PROPRIEDADE DE 
VEÍCULO. NECESSÁRIO REQUERIMENTO DO ADQUIRENTE AO 
DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO.

1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando o acórdão 
recorrido fundamenta claramente o posicionamento por ele 
assumido, de modo a prestar a jurisdição que lhe foi postulada. O 
fato de o Tribunal a quo haver decidido a lide de forma contrária à 
defendida pelo recorrente, elegendo fundamentos diversos daqueles 
por ele propostos, não configura omissão ou qualquer outra hipótese 
prevista no mencionado dispositivo.

2. "A jurisprudência desta Corte Superior, ao interpretar o art. 
134 do CTB, se firmou no sentido de que o alienante é isento de 
responsabilidade pelas infrações de trânsito após a comunicação ao 
Detran de venda do automóvel, não havendo falar em transferência 
de propriedade, a qual somente será efetivada após a solicitação do 
adquirente" (REsp 1.180.087/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 14/8/2012).

3. O acórdão expressamente concluiu pela inexistência de ato 
ilícito a ensejar reparação, por entender ausente o dano moral e a 
comprovação do nexo de causalidade. Para desfazer a conclusão da 
Corte Estadual, seria necessário revolvimento de provas, 
providência vedada pela Súmula 7 deste Superior Tribunal.

4. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no REsp 1.237.891/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 02/09/2014, DJe 11/09/2014.)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 186 E 927 DO 
CC E 333, I, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA N. 7/STJ.

1. Incide a Súmula n. 7 do STJ na hipótese em que a tese 
versada no recurso especial reclama a análise dos elementos 
probatórios produzidos ao longo da demanda.

2. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 425.742/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 1º/04/2014, DJe 
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10/04/2014.)

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REDE DE 
ESGOTO OBSTRUÍDA. TRANSBORDAMENTO DO ESGOTO QUE 
TORNA OS MORADORES SUJEITOS À DOENÇAS E INFECÇÕES, 
EM AMBIENTE INSALUBRE. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 186 E 927 
DO CC. AFERIÇÃO DE EXISTÊNCIA OU NÃO DE 
RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONCESSIONÁRIA. 
NECESSIDADE DE REEXAME DO MATERIAL 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
DANOS MORAIS FIXADOS EM R$ 5.000,00 (CINCO MIL REAIS). 
RAZOABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   O acolhimento das alegações deduzidas no Apelo Nobre, a 
fim de verificar a responsabilidade civil da concessionária-agravante 
e, consequentemente, afastar a condenação por do dano moral, 
demandaria, necessariamente ,a incursão no acervo 
fático-probatório da causa, o que encontra óbice na Súmula 7 do 
STJ.

2.   Não exige reparos o acórdão recorrido no que se refere à 
revisão do valor fixado a título de danos morais, uma vez que o 
quantum fora estipulado em razão das peculiaridades do caso 
concreto, levando em consideração o grau da lesividade da conduta 
ofensiva e a capacidade econômica da parte pagadora, a fim de 
cumprir dupla finalidade: amenização da dor sofrida pela vítima e 
punição do causador do dano, evitando-se novas ocorrências. Assim, 
a revisão do valor a ser indenizado somente é possível quando 
exorbitante ou irrisória a importância arbitrada, em violação dos 
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o que não se 
observa, in casu, diante da quantia fixada pelo Tribunal a quo em R$ 
5.000,00 (cinco mil reais).

3.   Agravo Regimental da CEDAE desprovido."
(AgRg no AREsp 368.517/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/03/2014, 
DJe 27/03/2014.)

A agravante não trouxe argumento capaz de infirmar os fundamentos que 
alicerçaram a decisão agravada, razão que enseja a negativa do provimento ao agravo 
regimental.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.
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MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0120340-0 AREsp 715.197 / SP

Números Origem:  35507  91633832620088260000  9163383262008826000050000  994081876350

PAUTA: 06/08/2015 JULGADO: 06/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EMBRAPARQUE EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
ADVOGADOS : LUIZ ANTÔNIO SAMPAIO GOUVEIA E OUTRO(S)

GILBERTO FERRAZ DE ARRUDA VEIGA
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EMBRAPARQUE EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
ADVOGADOS : LUIZ ANTÔNIO SAMPAIO GOUVEIA E OUTRO(S)

GILBERTO FERRAZ DE ARRUDA VEIGA
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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